
 

 

 

ESTUDO TÉCNICO DA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

Projeto de Lei N° 65/2013 

Autor: Léo Prates 

Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de mesas e cadeiras para 

idosos, deficientes físicos e gestantes, nas praças de alimentação dos shoppings 

centers, centros comerciais e restaurantes do Município de Salvador e dá outras 

providências. 

                                                                                                                                                                                                                     

O autor visa, com a referida proposição, assegurar a comodidade de deficientes, idosos e 

gestantes, através da reserva de mesas e cadeiras em praças de alimentação em 

shoppings, restaurantes e estabelecimentos comerciais. 

A garantia à reserva de mesas a esse segmento da sociedade prestigia o princípio 

constitucional da igualdade, previsto no art. 5º da Carta Magna, que entende que dar 

tratamento isonômico às partes significa tratar igualmente os iguais e desigualmente os 

desiguais, na exata medida de suas desigualdades. Desse modo, infere-se que os direitos 

desses cidadãos não são frutos de uma postura filantrópica do Estado brasileiro, mas 

encontra sua fundamentação no próprio texto constitucional, quando este destaca, dentre 

outros, o princípio da dignidade humana e a construção de uma sociedade justa e 

solidária. 

Vejamos alguns dispositivos constitucionais relacionados à matéria: 

Art. 1º.  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 

dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 

Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

(...) 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

 

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

(...) 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

 



Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios: 

(...) 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 

pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua 

dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

Quanto à competência legislativa, a Constituição Federal, no seu art. 30, incisos I e II, 

determina que cabe aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e 

suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

Segundo o mestre Helly Lopes Meirelles, interesse local relaciona-se com a 

“predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da União” de modo 

que “tudo quanto repercutir direta e imediatamente na vida municipal é de interesse 

peculiar do Município, embora possa interessar, também, indireta e mediatamente ao 

Estado-membro e à União.” (“Direito Municipal Brasileiro”, 11ª ed., págs. 107-8) 

A proposição em exame encontra-se em conformidade com o texto constitucional, bem 

como atende à boa técnica legislativa, nos termos da Lei Complementar 95/98. 

Aliado a isso, o projeto de lei está de acordo com o Estatuto do Idoso, instituído pela 

Lei N° 10.741/ 2003, que preceitua:  

 Art. 2
o
 O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 

assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 

facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 

liberdade e dignidade. 

 Art. 3
o
 É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 

Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao 

trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência 

familiar e comunitária. 

A Constituição Estadual também contempla garantias às pessoas portadoras de 

deficiência: 

Art. 285 - É dever do Estado assegurar às pessoas portadoras de qualquer 

deficiência a plena inserção na vida econômica e social e o total 

desenvolvimento de suas potencialidades, da seguinte forma: 

                                         (...) 

IV - garantindo o livre acesso a edifícios públicos e particulares de 

freqüência aberta à população e a logradouros públicos, mediante a 

eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais, bem como promovendo a 

adaptação de veículos de transporte coletivo; 



Da mesma forma, a Lei Orgânica do Município, traz dispositivos em consonância com 

o projeto de lei epigrafado: 

Art. 7º Ao Município do Salvador compete: 

(...) 

XXXI - amparar a maternidade, a infância, a adolescência, os idosos, os 

deficientes e os desvalidos, coordenando e orientando os serviços sociais no 

âmbito do Município; 

 

Art. 8º Compete ao Município, em comum com a União, o Estado e o 

Distrito Federal, observadas as normas de cooperação fixadas em lei 

complementar: 

 

(...) 

 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 

portadoras de deficiência; 

 

Art. 101. O Município, na forma da lei, criará mecanismos que assegurem 

aos portadores de deficiência física acesso adequado aos logradouros 

públicos, edifícios e praias, bem como aos próprios particulares abertos à 

população em geral, com mecanismos especializados.  

 

 

Art. 180. É dever do Município assegurar aos deficientes físicos a plena 

inserção na vida econômica e social, criando mecanismos para o total 

desenvolvimento de suas potencialidades, inclusive, mediante: 

(...) 

 

III - facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos com a eliminação de 

preconceitos e obstáculos arquitetônicos. ( grifos nossos) 
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